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“CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 

ESPECIALIZADO NO FORNECIMENTO DE 

ASSINATURA DE FERRAMENTA DE 

PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS 

PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA”. 

 

 

 

CONTRATANTE: O ESTADO DE MATO GROSSO por meio da SECRETARIA 

ESTADUAL DE SAÚDE/FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, com sede no Centro Político 

Administrativo, bloco 05, Cuiabá/MT, inscrita no CNPJ sob n. 04.441.389/0001-61, neste ato 

representado pelo Secretário de Estado de Saúde SR. JULIANO SILVA MELO, brasileiro, 

portador da cédula de identidade RG nº 000536715 - SSP/RO, inscrito no CPF sob o nº 

657.180.542-15, residente e domiciliado nesta Capital. 

 

 

CONTRATADA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no cadastro 

do CNPJ sob o nº 07.797.967/0001-95, com sede na Rua Izabel a Redentora, nº 2.356 – Edifício 

Loewen, sala 117 – Bairro Centro – município de São José dos Pinhais-PR – CEP nº 83.005-010 

– telefone (41) 3778-1827 ou (41) 3778-1830 – e-mail: contato@bancodeprecos.com.br, neste ato 

representado por RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, portador da Cédula de 

Identidade nº 4.086.763-5-SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº. 574.460.249-68. 

 

DOS CONTRATANTES: com fulcro no Art.74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, bem como no 

Decreto Estadual nº 1.525/2022, tendo em vista o que consta no SES-PRO-2023/25050, resolvem 

de mútuo acordo celebrar o presente Contrato, mediante as Cláusulas e estipulações a seguir 

enumeradas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OJETO 

1.1. Contratação de serviço especializado no fornecimento de assinatura de ferramenta de 

pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

CONTRATO N° 089/2023/SES/MT 

INEXIGIBILIDADE Nº 010/2023/SES 

SES-PRO-2023/25050 

NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE 
DADOS 
LTDA:0779796700
0195

Assinado de forma digital 
por NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 
11:22:24 -03'00'

JULIANO 
SILVA 
MELO:6571
8054215

Assinado de forma 
digital por JULIANO 
SILVA 
MELO:65718054215 
Dados: 2023.05.22 
08:59:51 -04'00'
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ITEM 
CÓDIGO 

SIAG 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL  

1 1055755 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 

DE ASSINATURA ANUAL DE 

FERRAMENTA DE PESQUISA E 

COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS 

PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

ACESSO VIA INTERNET; ACESSO 

SOMENTE AUTENTICADO POR MEIO DE 

LOGIN/SENHA, PODENDO SER UTILIZADO 

EM DIFERENTES EQUIPAMENTOS NA 

CORPORAÇÃO; PESQUISA REALIZADA 

POR PALAVRA CHAVE ORA PUBLICADA 

NA DESCRIÇÃO DO OBJETO/LICITAÇÃO; 

FILTRO POR DATA, PERÍODO, UF, REGIÃO, 

ÓRGÃO PÚBLICO E PALAVRAS-CHAVE 

PARA REFINAMENTO DE PESQUISA; 

CADA PREÇO TEM SUA REFERÊNCIA 

ORIGINAL COM LINK PARA 

REDIRECIONAMENTO PARA A 

PUBLICAÇÃO OFICIAL OU CÓPIA DA 

PUBLICAÇÃO EM PDG; SELEÇÃO DE 

PREÇO COMPARATIVO; RELATÓRIOS A 

PARTIR DE SELEÇÃO DE PREÇO NA TELA 

DE PESQUISA, É EMITIDO UM EXTRATO 

DE PREÇOS COMPARATIVOS, COM 

DADOS DE ORIGEM DE CADA PREÇO, 

PREÇO MÁXIMO, PREÇO MÍNIMO E 

GRÁFICOS; DEVERÁ TER PELO MENOS 

25.000 PRODUTOS CADASTRADOS; PELO 

MENOS 15.000.000 PREÇOS 

CADASTRADOS; O SISTEMA DEVERÁ SER 

BASEADO PELO MENOS EM DUAS 

GRANDES BASES DE DADOS COMO 

BANCO DO BRASIL, COMPRASNET, 

DENTRE OUTROS GRANDES HUBS DE 

SISTEMA DE LICITAÇÃO 

GOVERNAMENTAL, AS BASES DE DADOS 

DEVERÃO CONTER INFORMAÇÕES E 

PREÇOS ATUALIZADOS, PELO MENOS 

SEMANALMENTE 

SV 1 R$ 11.580,00 R$ 11.580,00 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 11.580,00 

1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 11.580,00 (Onze mil, quinhentos e oitenta 

reais). NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000
195

Assinado de forma digital 
por NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 11:22:33 
-03'00'

JULIANO 
SILVA 
MELO:657180
54215

Assinado de forma digital por JULIANO 
SILVA MELO:65718054215 
Dados: 2023.05.22 09:03:31 -04'00'
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2. CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA  

2.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, 

contados a partir da data da convocação formal pelo contratante, para assinar o Contrato, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Contrato. 

2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

2.3. O prazo de vigência desta contratação será de 12 (doze) anos, tendo início em 22/05/2023 e 

término em 21/05/2024, contados da data de sua assinatura, devendo ser observada a existência 

de créditos orçamentários.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. Prazo de execução: 

3.2. O prazo de execução dos serviços será em até 03 (três) dias úteis após a assinatura do 

contrato, para que as assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta estejam disponíveis. 

3.3. Local de execução: 

3.3.1. A prestação dos serviços, incluído tudo que for necessário para a operacionalização da 

prestação dos serviços especificados neste Termo de Referência serão realizados no seguinte 

endereço eletrônico: site www.bancodeprecos.com.br.  

3.4. Forma de execução: 

3.4.1. Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços 

praticados pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados 

de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente. 

3.4.2. Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características: 

 Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 

milhões de itens (homologados e/ou adjudicadas). 

 Atualização diária do banco de dados; 

 Atender a Instrução normativa 73/2020 e IN 65/2021, 

 Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox; 

 Compatibilidade com o sistema operacional Windows; 

 Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 687 fontes: 

 Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.388 sites para consulta. 

 Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, AL, 

AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e TO; 

 NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000
195

Assinado de forma digital por NP 
TECNOLOGIA E GESTAO DE 
DADOS LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 11:23:26 
-03'00'

JULIANO 
SILVA 
MELO:657180
54215

Assinado de forma 
digital por JULIANO 
SILVA 
MELO:65718054215 
Dados: 2023.05.22 
09:04:00 -04'00'
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 Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, Conab, 

Tabela CMED e Preços BPS – Banco de Preços Ministério da Saúde; 

 Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado, marca, nº 

pregão, itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave e 

preço, unidades de fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos últimos 30 dias até 

os últimos10 anos); 

 Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens; 

 Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de 

mercado; 

 Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no 

sistema; 

 Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF e 

EXCEL, com gráficos estatísticos, com Print Screen da ata do Comprasnet; com dados comerciais 

do fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir a opção de 

personalização para inclusão do logotipo da instituição, dados dos servidores envolvidos, 

assinatura digital e emissão de código de QR CODE que comprove a autenticidade das 

informações apresentadas; 

 Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC; 

 Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática; 

 Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço 

máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 º§ 2º; 

 Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços; 

 Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para 

o usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4º da in 73/2020; 

 Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 73/2020 o 

parágrafo 1º, inciso iv do artigo 5º da in 73/2020, determina "deverão ser priorizados os 

parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii;" 

 Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais; 

 Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP; 

 Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; 

 Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços; 

 Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos 

concedidos pelos fornecedores; 

 
NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000
195

Assinado de forma digital 
por NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 
11:23:35 -03'00'

JULIANO 
SILVA 
MELO:6571
8054215

Assinado de forma 
digital por JULIANO 
SILVA 
MELO:65718054215 
Dados: 2023.05.22 
09:04:16 -04'00'
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 Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com 

diversos cursos e lives sobre pesquisa de preços. 

 Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor; 

 Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo; 

 Cotação com vários itens – lote; 

 Cálculo automático do valor unitário x quantidade; 

 Detalhamento de propostas e lances do pregão; 

 Seleção de preços manualmente; 

 Histórico de vendas do fornecedor; 

 Sugestão de preços selecionados por outros usuários; 

 Pesquisa inteligente; 

 Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados; 

 Exportação de documentos em planilha Excel; 

 Seleção de preços comparativos; 

 Sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo; 

 Sistema de elaboração do termo de referência – interativo (MODELO AGU) múltiplos 

modelos totalmente editável; 

 Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de referência; 

 Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a quinta-

feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença 

 Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular 

funcionamento do “software” com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido. 

4. CLÁUSULA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas do Decreto Estadual nº 1.525/2022, Lei Federal nº 14.133/21 e Portaria 

375/2021/GBSES, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento. 

4.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou, em caso de afastamentos legais, pelos respectivos substitutos. 

4.4. Os gestores e fiscais de contrato devem ser previamente designados, por portaria geral ou 

específica, respeitadas as exigências do art. 308 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, e cientificados 

de forma expressa, preferencialmente por meio eletrônico, bem como os titulares e substitutos, 

conforme § 4º do art. 308 do Decreto Estadual nº 1.525/2022. Conforme quadro abaixo: 

 

NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:0779796700019
5

Assinado de forma digital por 
NP TECNOLOGIA E GESTAO DE 
DADOS LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 11:23:48 
-03'00'

JULIANO 
SILVA 
MELO:65718
054215

Assinado de forma 
digital por JULIANO 
SILVA 
MELO:65718054215 
Dados: 2023.05.22 
09:04:36 -04'00'
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SUPERINTÊNDÊNCIA DE AQUISIÇÃO E CONTRATOS 

Gestor do Contrato  

Será Publicado através de Portaria Fiscal do Contrato 

Suplente do Fiscal 

4.5. Não obstante o contratado seja o único e exclusivo responsável pela execução do Contrato, o 

contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do objeto 

contratado. 

4.6. Para efeito de gestão dos contratos originados desta operação, quando for o caso, serão 

utilizadas as seguintes definições: 

4.7. Gestor do Contrato – Trata-se de servidor da unidade administrativa de controle ou 

equivalente, diretamente responsável pela disponibilização do bem às demais unidades 

administrativas do órgão ou entidade, devendo ser indicado em Contrato, sendo responsável por 

aplicar as ações estabelecidas no art. 14 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, bem como: 

4.7.1. Aplicar todas as determinações e normas de conduta, acompanhamento e fiscalização de 

contrato previstas em manual de gerenciamento de contrato, caso houver, e aquelas decorrentes 

da legislação aplicável. 

4.7.2. Aplicar as orientações e determinações oriundas dos Órgãos de Controle Interno e 

Externo e as previstas nos instrumentos legais. 

4.8. Fiscal do Contrato – Trata-se de agente público indicado pelo Gestor do Contrato, 

preferencialmente, entre servidores que preencham os requisitos técnicos-profissionais aplicáveis, 

sendo responsável por aplicar as ações estabelecidas no art. 15 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, 

bem como: 

4.8.1. Prestar informações e esclarecimentos ao preposto do contratado, sempre que for preciso. 

4.8.2. Desempenhar com eficiência e zelo todas as atribuições a ele incumbidas na legislação 

aplicável, em especial aquelas indicadas no art. 312 do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 

4.9. A fiscalização deverá emitir informação ou relatório a respeito de todos os atos do contratado 

relativos à execução do Contrato, quando couber, em especial quanto à aplicação de sanções, 

alterações, prorrogações e rescisão do Contrato. 

4.10. A fiscalização deverá, em seu relatório de avaliação da qualidade dos bens, identificar e 

quantificar as ocorrências eventualmente praticadas pelo contratado no período de faturamento, 

com vistas a aplicar multas/glosas no pagamento da fatura. 

4.11. Todas as ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao Relatório a 

ser elaborado conforme estabelecido no art. 294 do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 

4.12. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento provisório. 

 NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000
195

Assinado de forma digital 
por NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 
11:23:57 -03'00'

JULIANO 
SILVA 
MELO:6571
8054215

Assinado de forma 
digital por JULIANO 
SILVA 
MELO:65718054215 
Dados: 2023.05.22 
09:04:56 -04'00'
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4.13. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

4.14. A operacionalização e o controle da execução contratual deverão ser realizados por meio do 

Sistema de Aquisições Governamentais - Contratos, disponibilizado pela Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão. 

4.15. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

5. CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 Unidade Orçamentaria: 21.601; 

 Função: 10; 

 Projeto Atividade: 2004; 

 Fonte de despesa: 1.500.1002 

 Programa: 036; 

 Sub ação: 1; e 

 Elemento de Despesa: 33.90.39.016. 

6. CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será feito em parcela única, até 30 (trinta) dias após a emissão da respectiva 

Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos documentos que compõem o processo de 

pagamento. 

6.2. As Notas Fiscais devem ser emitidas em nome do Fundo Estadual de Saúde e deverão ser 

entregues no local indicado pela Contratante, a fim de serem atestadas e deverá conter as seguintes 

descriminações: 

a) Razão Social e CNPJ; 

b) Número da Nota Fiscal; 

c) Data de emissão; 

d) Nome da Secretaria Solicitante/unidade; 

e) Descrição do Serviço - lote de cada serviço (quantidade, preço unitário, preço total); 

f) Dados Bancários (nome e número do banco, número da agência, número da conta corrente) 

– preferencialmente “Banco do Brasil”; 

g) Número do Contrato; 

h) Número da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento; 

i) Não deverá possuir rasuras. 

6.2.1. As operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal, Estadual 

e Municipal, deverão ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica, conforme Protocolo ICMS 

42/2009, regulamentado pelo Artigo 355, §6º do RICMS. Informações através do site 

www.sefaz.mt.gov.br/nfe. 
NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000195

Assinado de forma digital por NP 
TECNOLOGIA E GESTAO DE 
DADOS LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 11:24:08 -03'00'

JULIANO SILVA 
MELO:6571805
4215

Assinado de forma 
digital por JULIANO 
SILVA 
MELO:65718054215 
Dados: 2023.05.22 
09:05:11 -04'00'
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6.3. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 

Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da conta na 

qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 

6.3.1. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor(es) para outra(s) praça(s) 

será(ão) de responsabilidade do contratado. 

6.4. O contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em 

banco, bem como, os que forem negociados com terceiros, por intermédio da operação de 

“factoring”. 

6.5. O requerimento de pagamento deverá ser instruído somente com a prova de Regularidade 

Fiscal perante o Estado de Mato Grosso, caso não exista indícios de descumprimento contratual. 

6.5.1. O documento exigido no caput deste artigo poderá ser substituído pelo Certificado de 

Regularidade perante o Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, desde que 

em plena validade. 

6.6. O pagamento será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

6.6.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de 

Fazenda da sede ou domicílio do credor e do Estado de Mato Grosso, abrangendo inclusive 

débitos inscritos em dívida ativa; 

6.6.2. Prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral 

do Estado da sede ou domicílio do credor e do Estado de Mato Grosso; 

6.6.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, em 

plena validade e relativa ao contratado;  

6.6.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS;  

6.6.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

6.6.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede ou domicílio do credor. 

6.7. Sendo o caso, o contratante efetuará retenção na fonte de todos os tributos inerentes ao 

Contrato em questão. 

6.8. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado em até 30  (trinta) dias, 

mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, após a 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela fiscalização do contratante.  

6.9. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo por eventos decorrentes do contratado, 

não será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro; 

6.10. Caso o atraso no pagamento seja motivado exclusivamente pelo contratante, o valor devido 

será corrigido pelo IPCA, conforme apuração desde a data prevista para o pagamento até a data 

de sua efetiva realização; NP TECNOLOGIA E GESTAO 
DE DADOS 
LTDA:07797967000195

Assinado de forma digital por NP 
TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 11:24:19 -03'00'

JULIANO SILVA 
MELO:6571805
4215

Assinado de forma 
digital por JULIANO 
SILVA 
MELO:65718054215 
Dados: 2023.05.22 
09:28:57 -04'00'
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6.11. A efetivação dos pagamentos não isentará o contratado das suas responsabilidades e das suas 

obrigações contratuais, especialmente aquelas relacionadas à qualidade e à garantia dos produtos 

entregues. 

6.12. Caso constatada alguma irregularidade ou incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será 

devolvida ao contratado para as necessárias correções, acompanhada dos motivos que deram 

ensejo à sua rejeição, interrompendo-se o prazo para o pagamento, que começa a fluir somente a 

partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais documentos, devidamente corrigidos. O 

prazo somente voltará a fluir, desde o começo e de maneira integral, a partir da data do protocolo 

da nova Nota Fiscal e dos demais documentos exigíveis, devidamente corrigidos. 

6.13. Constatando-se qualquer outra circunstância que desaconselha o pagamento, em razão de 

circunstância devidamente justificada e informada ao contratante, o prazo para pagamento ficará 

suspenso e voltará  a partir da respectiva data de regularização. 

6.14. Nos casos de aplicação de penalidade ao contratado, em virtude de inadimplência contratual, 

não serão efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar pendência de liquidação das respectivas 

obrigações. 

6.15. As Notas Fiscais a serem pagas deverão sofrer desconto devido à aplicação de multas/glosas 

previstas no Contrato e já identificadas pela fiscalização. 

6.16. O contratado deverá, durante toda a execução do Contrato, manter atualizada a vigência da 

garantia contratual. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 24/03/2023. 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados por meio da aplicação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE ou o Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM). 

7.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do contratado, acompanhada de memorial 

do cálculo, conforme for a variação de custos, objeto do reajuste. 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.6. A prorrogação contratual sem a solicitação do reajuste implica a preclusão deste, sem prejuízo 

dos futuros reajustes nos termos pactuados. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA: DO PREPOSTO 

8.1. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na 

execução do contrato. 
NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000195

Assinado de forma digital por NP 
TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 11:24:32 -03'00'

JULIANO 
SILVA 
MELO:65718
054215

Assinado de forma 
digital por JULIANO 
SILVA 
MELO:65718054215 
Dados: 2023.05.22 
09:30:42 -04'00'
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8.1.1. O preposto deverá ser designado no ato da assinatura do contrato, indicando o nome 

completo, número do CPF ou documento de identidade. 

8.1.2. O Preposto designado não necessitará permanecer em tempo integral à disposição do 

contratante, devendo, contudo, serem observadas todas as exigências relativas à sua vinculação 

ao Contrato. 

8.2. A manutenção do preposto da empresa, durante todo o período de vigência do contrato, poderá 

ser recusada pelo contratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

8.3. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.4. São atribuições do Preposto, dentre outras: 

8.4.1. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados. 

8.4.2. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas da 

Fiscalização e das autoridades do contratante. 

8.4.3. Apresentar informações e/ou documentação solicitada pela Fiscalização e/ou pelas 

autoridades do contratante, inerentes à execução e às obrigações contratuais, em tempo hábil. 

8.4.4. Reportar-se à Fiscalização do contratante para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da 

execução dos serviços e das demais obrigações contratuais. 

8.4.5. Estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados e 

atender prontamente a quaisquer solicitações do contratante. 

8.4.6. Relatar à Fiscalização, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer irregularidade 

observada. 

8.4.7. Adotar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas 

detectadas na execução dos serviços contratados. 

8.4.8. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras que 

julgar necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos serviços contratados. 

8.4.9. Encaminhar à Fiscalização do contratante todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços 

prestados, bem como toda a documentação complementar exigida. 

9. CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. A Empresa Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 

9.2. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das 8:30hrs 

às 17:30hrs, sexta-feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo período de validade da licença, a contar da 

data de instalação do Software. NP TECNOLOGIA E GESTAO DE 
DADOS LTDA:07797967000195

Assinado de forma digital por NP TECNOLOGIA 
E GESTAO DE DADOS LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 11:24:45 -03'00'

JULIANO 
SILVA 
MELO:65718
054215

Assinado de forma 
digital por JULIANO 
SILVA 
MELO:65718054215 
Dados: 2023.05.22 
09:32:20 -04'00'
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9.3. As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto restringem-

se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha; 

9.4. A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para operar o 

sistema, visando o regular funcionamento do “software” com a obtenção dos resultados para os 

quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases atualizados do software 

durante o período da contratação;  

9.5. A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” através de login e senha 

autenticada no site www.bancodeprecos.com.br; 

9.6. A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta. 

9.7. A Contratada não divulgará nem fornecerão dados ou informações obtidos em razão deste 

contrato, para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização 

prévia, emitida oficialmente pela Contratante. 

9.8. Disponibilizar acesso on-line 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, 

durante todo o período de vigência do contrato, ressalvados os casos de caso fortuito ou força 

maior, devidamente justificados. 

9.9. Cumprir as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e 

Decreto Estadual nº 1.525/2022. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. A Administração, através dos Órgãos/Entidades do Poder Executivo Estadual, obriga-se a: 

10.2. Designar, servidor(es) ao qual(is) caberá(ão) a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e 

avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente; 

10.3. A fiscalização se dará por meio de um representante da Administração, denominado Fiscal 

de Contrato, a ser oportunamente designado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e 

alterações posteriores, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução contratual. 

10.4. Receber o objeto contratado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas no processo licitatório; 

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Empresa 

Contratada, desde que atinentes ao objeto da contratação. 

10.6. Efetuar o pagamento da Empresa Contratada, com observância do preço e as condições 

estabelecidas no Termo de Referência e Contrato. 

10.6.1. Inserir as informações pertinentes ao objeto contratado, no sistema SIAG-C, após firmar 

o Contrato e/ou emitir a Nota de Empenho 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida de forma alguma a subcontratação para a prestação de serviço deste objeto 

licitatório. NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000
195

Assinado de forma digital 
por NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 11:24:56 
-03'00'

JULIANO 
SILVA 
MELO:657
18054215

Assinado de forma 
digital por 
JULIANO SILVA 
MELO:6571805421
5 
Dados: 2023.05.22 
09:35:51 -04'00'
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES 

12.1. De acordo com o Decreto Estadual nº 1.525/2022, o fornecedor estará sujeito às sanções 

administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo 

da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 155) e do Decreto 

Estadual nº 1.525/2022 (art. 370 e 371), o contratado que: 

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. Dar causa à inexecução total do contrato; 

d. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

e. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

f. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

g. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

h. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

i.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

j.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

12.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que não 

implique em prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de 

pequena relevância praticado pelo contratado e que não justifique imposição de penalidade mais 

grave; 

12.4. Multa: 

12.4.1. Moratória: em razão do atraso injustificado: na proporção de 2% (dois por cento) do 

valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado até o limite de 30 (trinta) dias 

corridos. 

12.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.4.2. Compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do contrato, devendo 

a autoridade competente observar, na dosimetria da pena, as seguintes recomendações. 

12.4.2.1. Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000
195

Assinado de forma digital 
por NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
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12.4.2.2. Em casos de inexecução total do contrato, bem como nas hipóteses de atos 

fraudulentos com o objetivo de obter vantagens indevidas, a multa será fixada entre 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

12.4.2.3. No caso de inexecução total, a multa será aplicada independentemente da 

existência ou não do prejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão 

do contrato. 

12.4.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.4.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

12.4.2.6. Caso o contratado não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os valores 

do pagamento e da garantia contratual forem insuficientes, o contratante concederá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua intimação, para que a multa seja 

paga. 

12.4.2.7. Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, o 

contratante providenciará o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral do Estado 

para que seja realizada a cobrança judicial.  

12.4.2.8. Caso o contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe 

for devido, o contratado ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 

convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um 

por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, 

em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

12.4.2.9. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

12.4.3. Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de penalidade mais 

grave 

12.4.4. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

12.4.4.1. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.4.4.2. Der causa à inexecução total do contrato; 

12.4.4.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.4.4.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.4.4.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE 
DADOS 
LTDA:07797967000
195

Assinado de forma digital 
por NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 
LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.05.19 
11:25:19 -03'00'

JULIANO 
SILVA 
MELO:657180
54215

Assinado de forma digital por JULIANO 
SILVA MELO:65718054215 
Dados: 2023.05.22 09:36:23 -04'00'
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12.4.4.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

12.4.5. As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da declaração de 

inidoneidade quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a imposição de penalidade 

mais grave. 

12.4.6. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

12.4.6.1. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar pode ser aplicada por qualquer 

ente da federação impedirá o responsável de licitar e contratar com a Administração Pública 

direta e indireta do Estado de Mato Grosso pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos. 

12.4.7. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

12.4.7.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.4.7.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.4.7.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.4.7.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

12.4.7.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei 

Federal nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 1.525/2022 e, subsidiariamente, na Lei Estadual 

nº 7.692/2002. 

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração: 

12.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.8.4. Os danos que dela provierem para o contratante; 
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12.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei e nos 

regulamentos estaduais complementares.  

12.10. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.11. Antes da remessa à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança de créditos oriundos de 

contrato administrativo, o contratante deve optar, preferencialmente, pela compensação com 

eventuais pagamentos devidos ao contratado, independentemente de estes ou aqueles decorrerem 

de contratos distintos e/ou de Secretarias distintas, nos termos da ORIENTAÇÃO JURÍDICO-

NORMATIVA 014/CPPGE/2022.  

12.12. Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades aplicadas 

constarão registradas nos sistemas informatizado do Estado de Mato Grosso (Cadastro de 

Fornecedores) e do Poder Executivo Federal, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Em conformidade com o art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, a extinção do contrato 

poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

13.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações, conforme 

art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
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b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências descritas no art. 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

I. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

II. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III. Execução da garantia contratual para: 

a) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível. 

 

IV. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

14.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 

a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto 

ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, 

pelos prepostos e colaboradores. NP TECNOLOGIA 
E GESTAO DE 
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14.2. Consta em anexo deste documento o Termo Anticorrupção, expresso pelo contratado, 

declarando formalmente que a condução de seus negócios segue estritamente a lei, a moral e a 

ética: 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. É eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Mato Grosso para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

       

   Cuiabá/MT, 18 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 

JULIANO SILVA MELO 

Secretário de Estado de Saúde 

 

 

 

 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS  
NP Capacitação e Soluções Tecnógicas Ltda. 

 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO – TERMO ANTICORRUPÇÃO. 

 

(...), por seu Representante legalmente constituído, DECLARA, sob as penas da lei: 

Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer 

outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer 

atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por 

seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir 

em seu nome.  

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente contrato, de 

forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.  

Que na execução deste contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, 

agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar 

o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 

autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a 

finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar 

qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as Regras 

Anticorrupção. 

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 

acionistas que atuam em seu nome, concorda que o contratante ou seu cliente final terão o direito 

de realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as 

declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar 

plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração. 

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência 

que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida; (c) e que conhece que a 

comprovação de sua participação em atos de corrupção em desfavor do Erário Estadual suscita a 

possibilidade de extinção do contrato, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

Local, data. 

 

 

............................................................. 

Empresa 

 

 

.......................................................... 

Representante ou Procurador da Empresa 
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